
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3264742 - SP 
(2026/0189857-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROBSON LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : FABIO RABELLO DE SOUZA - SP449871
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
SUFICIENTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial
se  deveu  à  ausência  de  impugnação  suficiente  dos
fundamentos  da  decisão  do  Tribunal  de  origem que
não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência
da  Súmula  n.  182  do  STJ,  por  não  atendimento  da
necessária dialeticidade recursal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não  se  pretende  o  reexame  de  fatos  e  provas  é
insuficiente,  ainda  que  feita  breve  menção  à  tese
sustentada,  quando  ausente  o  devido  cotejo
das premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3. O recurso especial é inadmissível quando fundado
em violação de resolução ou ato infralegal;  incumbia
ao  agravante  demonstrar  desalinho  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e indicar
que  não  interpôs  o  recurso  com  base  em  ofensa
à resolução, ônus do qual não se desincumbiu.
4.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 20 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ROBSON  LIMA  DA

SILVA contra a decisão de fls. 454-455, que não conheceu do agravo em recurso

especial, por incidência da Súmula n. 7 do STJ, pelo não cabimento do recurso

especial  em  razão  de  ofensa  à  resolução  e  por  ausência  de  impugnação

específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o agravante tem direito à

comutação de pena prevista no Decreto n.  12.338/2024, porque a única falta

disciplinar usada para negar o benefício não estava homologada judicialmente na

data de publicação do decreto. Narra que a homologação ocorreu apenas em

25/8/2025 e que, à época, o boletim informativo juntado em fevereiro de 2025

indicava falta ainda pendente de apreciação.

Argumenta que a decisão de indeferimento da comutação apoiou-se na

existência de falta grave supostamente cometida nos doze meses anteriores ao

decreto, mas afirma que não havia sanção reconhecida pelo juízo competente

por  ocasião  da  edição  do  ato,  e  que,  em  matéria  penal,  deve  prevalecer

interpretação mais favorável ao condenado.

Defende, subsidiariamente, a nulidade do procedimento administrativo

disciplinar por descumprimento do prazo da Resolução SAP n. 144/2010. Explica

que o fato e a portaria de instauração são de 27/12/2023, que o prazo máximo

para  conclusão  seria  25/2/2024 e  que  a  decisão  administrativa  final  ocorreu

apenas em 31/12/2024, o que tornaria o processo administrativo inválido.

Expõe, ainda subsidiariamente, que a falta grave foi reconhecida sem

individualização  da  conduta,  com aplicação  de  sanção  coletiva,  vedada  pelo

art. 45, § 3º, da LEP. Aponta que a decisão judicial que homologou a falta grave

não descreve o comportamento específico do agravante. 

Requer, ao final, a concessão da comutação; a declaração de nulidade

do reconhecimento da falta grave ou a sua absolvição; e, de modo subsidiário, a

redução da perda dos dias remidos ao mínimo legal.

É o relatório.

VOTO
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A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial.

Conforme  constou  na  decisão  agravada,  a  inadmissão  do  recurso

especial pelo Tribunal de origem teve por fundamentos o óbice da Súmula n. 7

do  STJ  e  o  não  cabimento  do  recurso  especial  em  razão  de  ofensa

à resolução. Por seu turno, a análise das razões do agravo em recurso especial

confirma que não houve enfrentamento suficiente das questões apontadas. 

Inadmitido o recurso especial com base na Súmula n. 7 do STJ, não

basta  ao  recorrente  afirmar  genericamente  que  a  pretensão  recursal  não

envolveria  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  ainda  que  com

menção  à  tese  sustentada,  porquanto  seria  necessário  realizar  o  cotejo  das

premissas  fáticas  do  acórdão  recorrido.  Nesse  sentido:  AgRg  no  AREsp  n.

2.518. 475/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do

TJDFT –, Sexta Turma, julgado em  20/8/2024, DJe de  23/8/2024; e AgRg no

AREsp n.  2.320.678/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,

julgado em 7/5/2024, DJe de 15/5/2024.

Não  obstante,  vale  ressaltar  que  "o  ora  agravante  precisaria  haver

comprovado,  concretamente,  que a decisão não está em consonância com a

jurisprudência desta Corte e indicado que não interpôs o recurso com base em

ofensa à resolução" (AgRg no AREsp n.  3.214.964/RJ, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/6/2026, DJEN de 23/6/2026).

Em situações  semelhantes,  observa-se  o  que  já  decidiu  o  Superior

Tribunal de Justiça (destaquei):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO  POR
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 282 DO STF, 211 DO STJ E 7
DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESRESPEITO  À  SÚMULA  182  DO  STJ.  DECISÃO  DE
INADMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Não  havendo  impugnação  específica  acerca  dos
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial,
deve  ser  aplicada,  por  analogia,  a  Súmula  n.  182  deste
Tribunal Superior.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os recursos devem
impugnar,  de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas
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sobre as razões que levaram à inadmissão do recurso especial
ou à insistência no mérito da controvérsia.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para impugnar a
falta  de  prequestionamento,  deveria  ter  se  remetido  à ratio
decidendi a  fim de especificar  em que trechos haveria  debate
judicial  suficiente  acerca  do  conteúdo  de  cada  um  dos
dispositivos que o recorrente julga violados" (AgInt no AREsp n.
2.498.984/SC,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma,  julgado  em  20/5/2024, DJe  de  4/6/2024.),  o  que  não
ocorreu na espécie.
4.  Quanto ao óbice da Súmula  7/STJ,  seria  necessário  que o
agravante  demonstrasse  como  seria  possível  modificar  o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias à margem de
uma  análise  documental,  ônus  do  qual,  contudo,  não  se
desincumbiu.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.488.493/SP,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma,
julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ,  APLICADA  PELA
CORTE  DE  ORIGEM.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  ACÓRDÃO
INCOMPLETO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA  OBRIGATÓRIA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão
de inadmissão do recurso especial - na hipótese em exame,
a Súmula n. 7 do STJ - obsta o conhecimento do agravo -
incidência do art. 932, III, do CPC e aplicação da Súmula n.
182 do STJ.
2.  Não  se  considera  impugnada  a  Súmula  n.  7  do  STJ  se  o
agravante  se  limita  a  sustentar  genericamente  que  a  matéria
seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz do acórdão atacado e
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Na espécie, não
houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual o
referido recurso careceu de pressuposto de admissibilidade, qual
seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos usados
para inadmitir o recurso.
3. Nos termos da jurisprudência da Corte, não se deve conhecer
do  agravo  em  recurso  especial  quando  ausente  alguma  das
peças de apresentação obrigatória. No caso, a cópia do acórdão
recorrido está incompleta.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.587.487/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/6/2024, DJe  de
20/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO  MAJORADO.
DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
CONCRETA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.  A  decisão  que,  na  origem,  ensejou  a  inadmissão  dos
recursos especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e
83  do  STJ.  Todavia,  nos  respectivos  agravos,  as  defesas
deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o último
dos fundamentos.
2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula
83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  incumbe  à  parte  apontar  julgados,  deste  Superior
Tribunal,  contemporâneos  ou  supervenientes  sobre  a  matéria,
procedendo  ao  cotejo  entre  eles  a  fim  de  demonstrar  que  a
orientação desta Corte Superior é diversa da do Tribunal a quo
ou  que  não  se  encontra  pacificada,  ou  mesmo  demonstrar  a
existência  de  distinção  do  caso  tratado  nos  autos,  o  que  não
ocorreu  na  espécie  (AgRg no  AREsp  n.  2.253.769/PR,  relator
Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,  julgado em
14/08/2023, DJe de 18/08/2023).
3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não
preencheram  os  requisitos  de  admissibilidade,  uma  vez  que
deixaram de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos
da decisão que,  na origem, ensejaram a inadmissão do apelo
nobre, o que faz incidir a Súmula n.  182/STJ e o comando do
art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara
processual  penal  por  força  do  art.  3º  do  Código  de  Processo
Penal.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.578.837/SC,  relator  Ministro  Otávio  de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

Ademais, sobre a matéria, em caso análogo ao dos autos, o Superior

Tribunal  de  Justiça,  analisando  o  Decreto  n.  9.246/2017,  que,  registre-se,

possuía redação semelhante quanto ao impedimento decorrente da prática de

falta grave nos 12 meses anteriores à publicação do decreto presidencial,  no

julgamento  do  Tema Repetitivo  n.  1.195,  estabeleceu que:  "O período de  12

meses a que se refere o art. 4º, I, do Decreto n. 9.246/2017 caracteriza-se pela

não  ocorrência  de  falta  grave  nesse  interstício, ainda  que  a  apuração  da

infração disciplinar tenha sido concluída em momento posterior, desde que

não  configurada  inércia  ou  mora  estatal  para  instauração  de  procedimento

apuratório."

Confira-se o precedente qualificado:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL  REPETITIVO.  TEMA  N.  1.195.  COMUTAÇÃO  DE
PENA.  DECRETO  PRESIDENCIAL.  PRÁTICA  DE  FALTA
GRAVE. PERÍODO IMPEDITIVO. RECURSO PROVIDO. TESE
FIXADA.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado
de  Minas  Gerais  contra  acórdão  não  unânime  do  TJMG  que
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julgou agravo em execução e deferiu a comutação de pena com
base no Decreto n. 9.246/2017, sob o fundamento de ausência
de  falta  grave  homologada  em juízo  nos  últimos  doze  meses
anteriores à publicação do decreto.
2. O Ministério Público alegou que a falta grave foi cometida em
15/6/2017 e  homologada  em  11/6/2018, dentro  do  lapso
impeditivo  previsto  no  decreto,  e  pleiteou  o  afastamento  da
comutação.
3. Afetação de recurso especial repetitivo, nos termos dos arts.
1.036 e 1.037 do Código de Processo Civil, como Tema n. 1.195
do STJ, para formação de precedente vinculante (CPC, art. 927,
III)  sendo  debatida  a  seguinte  questão:  Possibilidade  de
comutação de pena, nos casos em que, embora tenha ocorrido a
prática de falta grave nos últimos doze meses que antecederam
a publicação do Decreto n. 9.246/17, não conste homologação
em juízo no mesmo período.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prática de
falta  grave  nos  doze  meses  anteriores  à  publicação  do
Decreto n. 9.246/2017 impede a concessão de comutação de
pena ou se  o  período em questão se  relaciona à  data  de
homologação judicial da sanção.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A interpretação do  art.  4º,  I,  do Decreto n.  9.246/2017,  que
vincula a concessão da comutação à ausência de falta grave nos
doze  meses  anteriores  à  publicação  do  decreto,  deve  ser
realizada de forma lógica e sistemática, considerando o objetivo
de avaliar o comportamento recente do apenado, o que afasta a
influência da data de homologação da sanção.
6. O período de doze meses a ser verificado como requisito para
concessão do benefício caracteriza-se pelo não cometimento de
falta  grave,  o  que  atende  ao  princípio  constitucional  da
individualização da pena.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Recurso especial provido.
Tese de julgamento e de solução do Tema n. 1.195 do STJ:
1. O período de doze meses a que se refere o  art. 4º, I, do
Decreto n. 9.246/2017 caracteriza-se pela não ocorrência de
falta  grave,  não  se  relacionando  à  data  de  sua  apuração,
desde  que  já  instaurado  o  processo  administrativo
disciplinar correspondente.
Dispositivos relevantes citados:
Decreto n. 9.246/2017,  art. 4º, I; CF/1988,  art. 5º, XXXIX; CPC,
arts. 926, 927, III, e 1.036.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 713.096/SC, relator
Ministro  Jesuíno  Rissato,  Quinta  Turma,  julgado  em  8/2/2022;
STJ,  HC  n.  456.119/RS,  relator  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta
Turma,  julgado  em  4/10/2018; STJ,  AgRg  no  REsp  n.
1.648.321/MG,  relator  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,
julgado  em  11/9/2018; STJ,  EREsp  n.  1.477.886/RS,  relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em 8/8/2018;
STJ,  HC  n.  317.211/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 19/5/2016.

Documento eletrônico VDA61089143 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 21/10/2026 18:13:37
Código de Controle do Documento: f044506f-148e-435a-aab8-9dea423edb1a



(REsp  n.  2.011.706/MG,  de  minha  relatoria,  Terceira  Seção,
julgado em 10/12/2025, DJEN de 16/12/2025, grifei.)

A  propósito,  ao  julgar  os  embargos  de  declaração  opostos  no

precedente  acima  exposto,  houve  a  redefinição  da  tese  original,  a  fim  de

esclarecer,  especificamente,  que:  "O  critério  formal  e  objetivo  –  centrado  na

prévia instauração de processo administrativo disciplinar – deve ser substituído

por um critério finalístico e de eficiência, segundo o qual a falta grave obsta a

concessão do benefício independentemente da data de sua apuração, desde

que não se constate inércia ou mora injustificada do Estado na adoção das

providências apuratórias cabíveis." (EDcl no REsp n.  2.011.706/MG, de minha

relatoria, Terceira Seção, julgado em 10/6/2026, DJEN de 22/6/2026, grifei).

Registro, por fim, que, conforme orientação sedimentada no Superior

Tribunal  de  Justiça,  é  necessária,  no  agravo,  a  impugnação  de  todos  os

fundamentos da decisão de inadmissão do especial, conforme reafirmado pela

Corte  Especial  no  julgamento  dos  EAREsps  n.  701.404/SC,  746.775/PR  e

831.326/SP, em 19/9/2018, no qual se concluiu que "[...] a decisão que inadmite

o  recurso  especial  não  é  formada  por  diversos  capítulos,  mas  um  único

dispositivo  de  inadmissão  do  recurso,  e  que,  sendo  incindível,  deve  ser

impugnada em sua integralidade".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00053459820258260509  0005345982025826050950000  20260000002700  
20260000084541  53459820258260509  5345982025826050950000  
5345982025826050970002835520158260590  70002835520158260590

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : FABIO RABELLO DE SOUZA  - SP449871
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Comutação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : FABIO RABELLO DE SOUZA  - SP449871
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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